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MENSAGEM  

 

 
Estamos vivendo momentos de profundas mudanças na gestão 

pública, situação que tem proporcionado gratas inovações no serviço público 

dirigido ao cidadão. Com a Constituição de 1988 o Estado brasileiro ganhou 

um conjunto de instrumentos que desde então vem favorecendo ganhos em 

produtividade, transparência e exeqüibilidade às diversas políticas públicas 

que favorecem o atendimento de demandas sociais e o cumprimento de 

programas e projetos que melhoram o dia-a-dia de nossas cidades. 

Mas, não basta só cumprir os ditames constitucionais e realizar com 

competência e lisura um mandato administrativo. O gestor público precisa 

ousar e adiantar-se aos problemas antes que eles tornem-se de difícil solução. 

A responsabilidade fiscal caminha junto com o comprometimento com todas 

as parcelas sociais, com o respeito ao meio ambiente e a constante procura 

pela melhoria da qualidade de vida e prosperidade econômica para todos os 

co-cidadãos. 

Num contexto cada vez mais complexo e plural, cabe ao gestor 

público buscar parcerias políticas e institucionais para viabilizar as muitas 

demandas da população. 

Imbuído do propósito de auxiliar os representantes públicos 

detentores de mandato e os muitos profissionais, servidores públicos ou 

agentes a serviço público, que nos debruçamos em organizar essa publicação 

que trata da modernização administrativa do setor público executivo, com 

enfoque especial às prefeituras e órgãos da administração direta que 
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precipuamente são vocacionados a atender as variadas demandas da 

sociedade. 

O cerne que nos guia e orienta é a gestão pública orientada por 

resultados. Uma visão moderna e empreendedora do papel do serviço público, 

que nos últimos anos vêm ganhando atenção nos círculos inovadores do 

pensamento nacional e internacional.  

A tecnologia de informação e comunicação tem funcionado como 

propulsora de novas ferramentas e dispositivos que favorecem ao acesso e ao 

trânsito de práticas inovadoras e experiências passíveis de serem replicadas 

junto às administrações pública, independente de distância ou arranjo 

institucional e político. 

Essa cartilha faz parte da trilogia Projeto Tocantins ï Agenda de 

Gestão Pública , uma iniciativa de trazer à pauta das discussões locais, a 

necessidade de pensar o novo, o estratégico e assim fomentar a discussão 

sobre a necessidade de se planejar o futuro de nosso Estado e de nossa 

sociedade. 

Espero que aproveitem as muitas dicas e orientações que 

conseguimos coletar perante as mais adiantadas discussões sobre o papel da 

nova gestão pública em favor da transformação e do progresso de nossas 

cidades. 

 

 

JOSÉ GERALDO DE MELO 

Deputado Estadual 
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1 - A NOVA GESTÃO PÚBLICA  

 

 Desde meados do século passado, a administração pública vem 

mudando e se adequando às transformações sociais e políticas. Ao longo 

desse processo, o governo foi modelando seu papel conforme as inovações 

surgiam. 

De um estado com perfil mais autoritário e burocrático passou-se para 

um estado focado em critérios de qualidade e eficiência administrativa, 

buscando atingir níveis de excelência gerencial ao mesmo tempo em que 

passa a tratar o cidadão de forma mais atenciosa, entendendo que esse 

representa sua ñraz«o de serò. Assim, o poder p¼blico passa a buscar as 

condições necessárias ao provimento de meios e formas de assistir melhor aos 

contribuintes e à sociedade. 

Perante essa necessidade de mudanças e adequações, os governos 

acabam por enfrentar paradigmas gerenciais. E são exatamente essas 

mudanças que endossam as necessidades de modernização administrativa. 

Várias inovações vem sendo experimentadas nos últimos anos, o que 

nos deixa confiante em saber que à medida que se avança na gestão pública, 

mais se alcança em resultados para os cidadãos. 

Na mudança da conduta administrativa, antes baseada no 

autoritarismo totalitário, para a descentralização decisória, exige, por 

exemplo, a revisão do principio da confiança e uma horizontalização das 

estruturas administrativas funcionais. Isso exigirá re-ordenações de cargos e 

funções e mecanismo de incentivos à criatividade, ao empreendedorismo, ao 

trabalho em equipe e o comprometimento com os resultados.  
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A gestão pública gerencial se baseia em :  

 

Å Qualidade de servi­o; 

Å Valor para o usu§rio; 

Å Incentivo ¨ melhoria constante; 

Å Inova­«o; 

Å Flexibilidade na prestação dos serviços ao público; 

Å Aten­«o focada no usu§rio ou cliente cidad«o. 

 

Para o ex-ministro Bresser Pereira, ñqualquer administra­«o p¼blica 

gerencial teve de considerar o indivíduo, em termos econômicos, como 

consumidor (ou usu§rio) e, em termos pol²ticos, como cidad«oò.  

Analisando os princípios orientadores da administração pública ï 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, vemos que 

para fazer valê-los são necessários além de atributos pessoais (valores, 

atitudes, conhecimento e habilidade), os instrumentos que favorecem o seu 

alcance. E é baseado nesse conjunto que nos dispusemos a organizar essa 

publica­«o, pois a ñAgenda de Gestão Publica ò ® um compromisso com o 

futuro.  

Acreditamos no poder transformador da boa gestão e queremos 

partilhar com todos o que de melhor vem acontecendo na gestão pública 

brasileira. 

Este assunto tem ganhado tanta atenção que até o presidente da 

republica se deu conta de sua importância, ao decretar o ano de 2009 como 

ñO ano da gest«o p¼blicaò.  

 



 
 

Agenda de Gestão Pública – Um compromisso com o futuro 
 

 
11 

A gestão por resultados se traduz em :  
 

Å Maior flexibilidade administrativa; 

Å Amplia­«o na autonomia de gest«o; 

Å Cobran­a de resultados baseado em metas de  

   desempenho pré-definidos. 

 

Várias situações concorreram para que esse tema ascendesse à 

agenda de prioridades. A busca por resultados de eficácia, eficiência e 

efetividade são os principais indutores desse processo, pois sem eles não se 

pode falar em qualidade de gastos, sistemas gerenciais, e principalmente, 

governança.  

A governan­a ® ño exercício da autoridade, controle, 

administração e poder de governo ò, segundo o Banco Mundial. Ou seja, ® 

a maneira pela qual se exerce o poder na gestão dos recursos sociais e 

econômicos de um governo. 

As mudanças são sentidas à medida que novos atores sociais passam 

a participar do processo de construção e execução de políticas públicas. 

Tópicos relacionados à modernização administrativa com 
vista aos aspectos gerenciais:  
 

Å Administra­«o voltada para o cidadão com efetiva participação deste 

em momentos oportunos e divisórios; 

Å Mudan­a na cultura organizacional a fim de priorizar o  

  planejamento e a execução de políticas públicos acordadas com a  

comunidade; 

Å Constante avalia­«o de resultados incluindo sempre a participação 

dos beneficiados no processo. 
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Este fantástico rearranjo democrático tem desafiado os governantes. 

O empoderamento da sociedade civil favorece à legitimização do estado 

moderno e esta questão é fundamental para provar as condições necessárias 

à governabilidade. 

Sendo a governabilidade de um governo a sua capacidade sistêmica e 

institucional para identificar problemas críticos e formatar políticas públicas 

adequadas ao seu enfrentamento, sintetizada na capacidade de liderança do 

gestor e do governo. 

 

De forma geral, os atuais governos têm enfrentado problemas 

similares que podemos assim listar:  

1) Muito esforço e pouco resultado;  

 

2) Atrasos e cancelamento de ações planejadas;  

 

3) Descontinuidade de recursos; 

 

4) Excesso de restrições; 

 

5) Falta de eficiência gerencial; 

 

6) Gestão pressionado por urgências.  



 
 

Agenda de Gestão Pública – Um compromisso com o futuro 
 

 
13 

 

Apresentamos no quadro abaixo as diferenças entre culturas 

burocráticas e tecnocráticas e a cultura de prestação de serviços da corrente 

administrativa gerencial: 

 

 

     

CULTURA BUROCRÁTICA E 

TECNOCRÁTICA 

CULTURA DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS 

Formalismo e ritualismo de regras Autonomia, delegação e 

descentralização 

Rotinas administrativas 

departamentalizadas e estrutura 

hierárquica rígida 

Estrutura flexível e 

interdepartamental 

Baixo comprometimento, baixa 

responsabilidade do servidor 

Envolvimento do servidor com o 

usuário e com os interesses da 

organização 

Inibição de comportamento 

criativo 

Objetivo é a qualidade do 

trabalho, com soluções rápidas e 

efetivas 

Baixo nível de cooperação e de 

tarefas integradoras 

Relações interdependentes com 

cooperação e parceria 
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Perante esse rol de problemas muito comuns à maioria das administrações, 

identificamos os seguintes desafios:  

Á Recursos limitados;  

Á Crescente expectativa social;  

Á Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

 

Diante destes retóricos problemas, alguns governos já enxergaram 

que a saída está na reorganização da maneira de administrar, partilhando 

deveres e responsabilidade com a sociedade e com demais parceiros 

institucionais.  

A nova gestão pública está fundamentada em :  

 

- definir e priorizar uma agenda factível;  

- equilibrar contas;  

- estabelecer metas de desempenho e focar resultado;  

- partilhar gestão e parcerias (com o 3° Setor e a iniciativa privada).  

 

Então para conduzirmos uma administração voltada para a 

prosperidade coletiva, com ganhos representativos em qualidade de vida é 

necessário definir acertadamente as políticas públicas e realizar com 

competência a execução de programas e projetos que proporcionem 

resultados consistentes e duradouros para a sociedade. 

 Reforçamos a importância da mudança na forma de agir e pensar a 

gestão pública. 
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E se alicerça sobre os seguintes pilares :  
 

¶ Orientação para resultados;  

¶ Controle externo (ênfase no social);  

¶ Transparência;  

¶ Participação responsável;  

¶ Ambiente empreendedor;  

¶ Mudanças de atitudes;  

¶ Articulação e sinergia institucional;  

¶ Regulação;  

¶ Planejamento;  

¶ Gerenciamento de projeto;  

¶ Profissionalização da gestão.  

 

Estamos vivendo a era do conhecimento e com ele uma série de 

transformações. O acesso e o domínio do conhecimento é um estratégico e 

consistente fator de competitividade gerencial, capaz de promover com 

destaque os diferenciais competitivos e atrativos de uma cidade, município, 

região ou estado. 

Um político com visão moderna aliado a uma gestão inovadora é 

capaz de grandes transformações. A visão estratégica, a atração, a retenção 

de talentos e a implementação de políticas públicas alinhadas às demandas 

socioeconômicas são ingredientes capazes de elevar o gestor a uma condição 

privilegiada de destaque. 

Os instrumentos hoje acessíveis corroboram à boa intenção daqueles 

que querem fazer a diferença. Estatuto das cidades, Plano Diretor e Agenda 

21 são exemplos de instrumentos balizadores que estão à disposição. 

 Mas tudo que aqui listamos tem que ser entendido e contar com a 

boa vontade do gestor para colocá-lo em prática, ao mesmo tempo em que 

ele mesmo tem que se preparar para administrar num cenário de turbulência 

(crises: econômica, política, etc.) e complexidade ï ciente que tudo ainda é 

novo em termos de cultura organizacional. 
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A essência da função gerencial que deve ser incorporada por todos os 

gestores consiste do somatório ponderado de habilidades: cognitivas, 

comportamentais, analíticas, inte rpessoais e administrativas . 

Mas para alcançarmos tudo isso, basta querer, imbuir-se de bons 

propósitos e acreditar que é possível modernizar a gestão. E o resultado 

decorrente desta iniciativa é uma gestão consciente, controlada e voltada ao 

atendimento das demandas da população. 
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2 - DEMOCRACIA E CONTROLE SOCIAL  

Dissemos anteriormente que o agente público necessita re-aprender a 

lidar com as demandas sociais e gerir num processo dinâmico em constante 

equilíbrio de forças. 

A responsabilidade socioambiental não pode estar mais restrita às 

empresas e instituições públicas, pois com os avanços conquistados ficou 

patente que cada um tem uma parcela de responsabilidade para com o meio 

ambiente e também com o seu semelhante. O cidadão que busca fazer valer 

seus direitos também deve estar consciente de seus deveres.  

A expans«o e a extens«o do termo ñcidadaniaò e os preceitos de 

participação popular, na forma de gestão compartilhada e co-responsável, 

vem transferir e partilhar respo nsabilidades, que consequentemente envolve 

as comunidades e os cidadãos. 

Estes novos recursos de poder estão favorecendo a uma 

transformação positiva do papel do terceiro setor na sociedade.  

Por outro lado o que se especifica por ñgest«o transparente de 

governoò ® um conjunto de procedimentos que favorece ao acesso de 

informa­»es ñcompreens²veisò para que todo cidad«o que se interesse em 

participar, tenha a oportunidade de exercer esta participação. Audiências 

públicas e processos participativos de tomada de decisões ï ainda no caráter 

de escolhas ï valorizam, integram e aproximam o cidadão da gestão pública. 

A sociedade está cada dia mais consciente de seu papel. Sabe que são 

através dos impostos pagos direta ou indiretamente que os organismos 

públicos dispõem de recursos para financiar suas ações. Logo, quer ver 
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resultados de melhoria da qualidade de vida ao tempo em que quer ver 

banida a corrupção. 

Manter a transparência na gestão pública é uma forma responsável de 

prestar contas à sociedade. A lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) já 

contempla esta necessidade. O par§grafo primeiro do artigo primeiro diz: ñA 

responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, 

em que se previnem riscos e corrigem desvios [...]ò. Apesar de existir a 

prática de publicação de relatórios e audiências de prestação de contas, 

muitas vezes a linguagem técnica e o formato com que são apresentados os 

documentos não auxiliam a compreensão de pessoas mais simples e com 

vocabulário mais reduzido. 

Sendo assim, tão importante quanto à prestação de contas é a forma 

compreensível com que a mesma chega ao cidadão - clareza, simplicidade e 

objetividade são imprescindíveis. Este simples procedimento é uma 

demonstração de respeito ao cidadão contribuinte. 

O artigo 29 da Constituição Federal trata dos municípios e no item XII 

temos uma situação explícita quanto à importância e necessidade da 

constru­«o de um planejamento no formato ñparticipativoò. O texto assim diz: 

ña coopera­«o das associa­»es representativas no planejamento municipalò. E 

o item XIII, traz que: ñiniciativa popular e projetos de leis de interesse 

especifico do município, da cidade, dos bairros, através de manifestação de, 

pelo menos, cinco por cento do eleitoradoò.  

Nesse sentido, os avanços alcançados com a Constituição Federal de 88 

proporcionaram novas situações que favoreceram e oportunizam a participação 

popular de forma mais ativa e efetiva. O que ainda precisamos evoluir muito diz 

respeito aos mecanismos de monitoramento da execução de ações e projetos a partir 
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de sua incorporação à agenda político/administrativa. Neste quesito ainda são muito 

falhos os instrumentos gerenciais e a participação fiscalizadora do cidadão. 

 

TRANSPARÊNCIA  

Outra citação a ambas as questões que encontramos na Lei de 

Responsabilidade Fiscal em seu art.48, diz: 

ñSão, instrumentos de transparência na gestão fiscal, aos quais será 

dada ampla divulgação, inclusive em meio eletrônico de acesso público: os 

planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; o relatório resumido da 

execução orçamentária e o relatório de gestão fiscal; e as versões  

simplificadas desses documentos. 

Parágrafo único . A transparência será assegurada também 

mediante incentivo à participação popular e realização de audiências, durante 

os processos de elaboração e de discussão dos planos, lei de diretrizes 

or­ament§rias e or­amentosò. 

Sendo esta prerrogativa, de chamada à participação popular, uma 

questão ainda não muito bem conhecida da população. Algumas cidades já 

vêm experimentando a construção participativa do PPA a mais de dez anos. 

Outras, no entanto, executam precariamente os ditames legais, realizando de 

forma rápida, atropelada e nem sempre transparente tão importante 

momento para a cidade e o cidadão. No capítulo 5 iremos explanar mais sobre 

o Planejamento Plurianual e os instrumentos de apoio ao processo de 

elaboração participativa. 
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AUDIÊNCIA PÚBLICA  

        O instrumento da audiência pública foi instituído pela LRF, objetivando 

oferecer à sociedade a condição de participação nas discussões que 

preconizam as decisões políticas. Estas reuniões estão claramente de acordo 

com os preceitos de gestão participativa e mecanismos de controle social, 

provendo assim mais transparência às decisões. 

Esta crescente participação da sociedade em ações relativas ao 

acompanhamento do poder público, dá-se o nome de ñcontrole socialò que em 

outros termos podemos colocar como sendo a capacidade da sociedade 

organizada em interferir nas políticas públicas, interagindo proativamente em 

ocasião de oportunidades geradas para a escolha de prioridades (PPA) 

orçamentárias e em outras tantas quando em ocasião das audiências públicas 

voltadas para a prestação de contas.  

Como já dissemos, ainda temos instrumentos muitos precários e 

falhos quanto ao monitoramento e à avaliação dos projetos e ações em curso. 

Infelizmente esta é uma questão importantíssima se quisermos avançar rumo 

à eficiência, eficácia e efetividade de resultados. 

Atualmente a CGU (Controladoria Geral da União) conduz um 

importante trabalho voltado para o combate à corrupção e principalmente à 

transparência das ações públicas. 

  

OUVIDORIA  

Ouvidoria também é outro importante instrumento que auxilia na 

aproximação do cidadão com o poder público. Vários são os órgãos que 
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dispõem de um departamento específico para gerir as queixas e denúncias 

deflagradas pela população e agir conforme procedimentos regimentais para 

deflagrar processos de operações de tais denúncias.  

A ouvidoria é mais um recurso do cidadão em respeito à sua 

cidadania. O ouvidor é o responsável por acolher as reclamações, denúncias e 

sugestões dos usuários de serviços públicos. 

O ouvidor deve ser um defensor intransigente dos direitos do cidadão 

e atuar às vezes como um facilitador, para que a voz do cidadão encontre 

ressonância junto aos organismos públicos dos quais ele aponta problema, ou 

mesmo com referência à atuação de um servidor ou grupo de servidores. 

Elas devem ter independência e autonomia em relação ao órgão ao 

qual se vincula. Este é um importante requisito para prover condições de 

exeqüibilidade da sua atuação. 

Também devem atuar como instrumento de apoio ao planejamento 

do órgão vinculante, visto serem uma espécie de canal privilegiado de contato 

com a população, principalmente em relação a queixas, reclamações e 

denúncias que através das vias normais, não alcançariam o tratamento 

adequado. 

Outra importante função das ouvidorias é de servir como termômetro 

para a avaliação de certos tipos de ações, oriundas de políticas e decisões 

públicas, onde é possível proceder em análises de eficácia e eficiência, dado o 

atendimento ou não de denúncias públicas e a relação dessas com a melhoria 

dos serviços públicos e a conseqüente qualidade de vida da população. 

Portanto, tal instrumento é um importante recurso de poder que 

atende tanto aos anseios de melhoria dos serviços públicos - a partir de 
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iniciativas do próprio órgão ou gestor publico, quanto à institucionalização de 

uma fonte instrumental de fiscalização que subsidia o usuário a pleitear seus 

direitos de cidadão. 

Órgãos de controle social:  

 

¶ Defensoria Pública; 

¶ Ministério Público; 

¶ Tribunal de Contas; 

¶ Órgãos legislativos: Câmara de Vereadores, 

Assembléia, Câmara dos Deputados e Senado 

Federal;  

¶ PROCON ï Procuradoria do Consumidor; 

¶ Ordem dos Advogados do Brasil (OAB); 

¶ Conselhos. 

 

 

CONSELHOS 

Um dos mais democráticos e acessíveis instrumentos de Controle 

Social são os Conselhos. Neste espaço, o cidadão muitas vezes organizado em 

segmentos tem a oportunidade de participar de forma propositiva juntamente 

com pares que possuem afinidades comuns. São exemplos de conselhos que 

têm contribuído sobremaneira para a democratização do acesso à participação 

cidadã: Conselho de Saúde, Conselho de Educação, Conselho de Segurança, 

Conselho da Cidade e Conselho de Turismo. 

Uma das conceituações que definem o significado dos conselhos diz 

que: ñConselhos são espaços de interface entre o Estado e a Sociedade. São 
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pontes que interligam a população e os governos, que favorecem a 

responsabilização das decisões partilhadas e serve como instrumento de 

gestão compartilhadaò. 

Os conselhos normalmente assumem a tarefa de propor, negociar, 

decidir, implementar e fiscalizar a realização do INTERESSE PÚBLICO. 

Quando os conselhos efetivamente funcionam temos uma importante 

paridade entre Estado e Sociedade. Para que a legitimidade de um conselho 

seja reconhecido é preciso:  

 

Organicidade : É a condição e o nível de organização estrutural disponível 

aos conselheiros integrantes. Conforme a disponibilidade de recursos de infra-

estrutura, as reuniões são acometidas com mais regularidade, funcionalidade 

e desempenho.  

Autonomia : Relacionado à condição de viabilidade de funcionamento e grau 

de independência administrativa, financeira e técnica.  

Receptividade : Condição de abertura para a compreensão das demandas 

novas ou recorrentes favorecendo sua discussão, negociação e 

operacionalidade se necessário. 

Visibilidade : A comunicação interna e externa é um dos principais recursos 

que favorecem a transparência e a democratização do acesso e a participação 

(indireta) da sociedade. 

Articulação : O conselho e seus conselheiros devem ser capazes de buscar 

parcerias construtivas que favorecem e viabilizem a atuação do conselho e o 

trabalho dos conselheiros. 

INSTRUMENTOS DE TRANSPARÊNCIA  
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Já reiteramos que a transparência é um dos pilares que sustentam a 

boa gestão pública. O uso correto e adequado dos recursos públicos é que 

proporcionam as condições de atendimento às demandas sociais.  Toda a 

instituição que recebe recurso público na condição de assistir às demandas 

sociais é obrigada a prestar contas de tais recursos.  

Atualmente existem mecanismos que favorecem ao controle social, 

desde que os órgãos públicos dêem a devida publicidade às suas ações e 

contas, é possível, através da internet, por exemplo, acompanhar a prestação 

de contas de determinado órgão ou governo. Mas mesmo assim, podemos 

dizer que esta ainda não atende às necessidades, visto que tais prestações 

são realizadas bem após o término das ações, ou seja, prestar-se conta 

daquilo que passou. Ora, se já passou, já ocorreu e provavelmente já se 

pagou, restamos apenas avaliar os números e compará-los com as metas pré-

estabelecidas. Infelizmente esse é apenas um procedimento contábil voltado a 

medir a eficiência e a conformidade do gasto, que efetivamente pouco 

acrescenta à necessidade de eficácia nos resultados e com eles, uma análise 

mais pertinente ao atendimento dos objetivos e prioridades de atenção às 

demandas socioeconômicas.  

A transparência numa nova perspectiva de gestão pública deve iniciar-

se na definição dos objetivos prioritários, dado pela perspectiva do plano de 

desenvolvimento estratégico. Estes objetivos devem servir de base para a 

definição de ações que se traduzirão em projetos que devem possuir 

detalhamentos suficientes para avaliar seus propósitos e as condições 

estabelecidas ao seu cumprimento - tempo previsto, recursos disponibilizados 

e escopo. 
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São instrumentos da moderna gestão de transparência 

inst itucional:  
 

¶ Definição clara da missão do órgão e/ou governo; 

¶ Definição clara, objetiva e compreensível da visão 

estratégica do órgão e/ou governo para um dado 

período de tempo; 

¶ Definição e divulgação das diretrizes prioritárias; 

¶ Relação dos projetos prioritários com informações 

suficientes para atendê-los e proceder num 

acompanhamento de sua exceção; 

¶ Divulgação de um placar referente ao andamento 

executivo dos projetos; 

¶ Definição e divulgação de indicadores de monitoramento 

e execução para os devidos acompanhamentos; 

¶ Relação do nível de envolvimento e responsabilização 

dos parceiros internos e externos; 

¶ Divulgação dos nomes dos gerentes de projetos 

responsáveis pela gestão; 

¶ Proporcionar condições de exeqüibilidade aos gerentes. 

 

 Além das questões relacionadas acima, a moderna estrutura funcional 

prescinde de recursos técnicos, financeiros e humanos para conduzir com 

qualidade e competência os projetos estratégicos.  

Um dos recursos importados da iniciativa privada é a estruturação de 

um PMO (Project Management Office) ou Escritório de Projetos, para 

padronizar metodologicamente os procedimentos, prover capacitações e 

acompanhar o desempenho das equipes responsáveis pela condução dos 

projetos. 
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Voltaremos a abordar este assunto também no capítulo 5 quando 

tratarmos dos instrumentos de planejamento e execução. 

Existem ñportais de transpar°nciaò que permitem certos n²veis de 

acompanhamento por parte do cidadão. Ainda são poucas as informações 

disponibilizadas nesses portais, dentre as quais, alguns repasses 

constitucionais obrigatórios e publicações específicas. 

 

Estes são alguns endereços eletrônicos:  

          www.portaldatransparencia.gov.br 

          www.tmunicipal.org.br  

          www.ifc.org.br  (Projeto Adote Um Município) 

 

 

 

  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.tmunicipal.org.br/
http://www.ifc.org.br/
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3 - FOCO NA EFETIVIDADE DE RESULTADOS  

Os gestores públicos são responsabilizados por seus atos 

administrativos, situação que está bem clara na conhecida Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Esta lei visa corrigir o rumo da administração pública 

em seus vários aspectos, bem como limitar os gastos das receitas através da 

adoção de recursos e técnicas gerenciais, tais como: planejamento, 

organização e métodos, controle interno e externo e a transparência nas 

ações do governo. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) que originalmente é uma 

conseqüência do art. 165 da Constituição Federal e que está enunciada na Lei 

Complementar n°101, estabelece as normas gerais de finanças públicas para 

todos os organismos públicos. 

A gestão Fiscal preconiza:  

(Parágrafo 1° do Art. 1° da LRF) 

 

Ações planejadas e transparentes; 

× Prevenção de riscos e correção de desvios; 

× Afetação do equilíbrio das contas públicas; 

× Cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas; 

× Obediência a limites com vistas ao equilíbrio das contas públicas; 

×  Condições quanto à renúncia de receita, a geração de despesas com 

pessoal, seguridade social, dívidas consolidada e mobiliária, operações de 

crédito, concessão de garantias e a inscrição nos restos a pagar. 

 

A LRF está em vigência desde maio de 2000 e de lá pra cá temos visto 

importantes mudanças na gestão de recursos públicos. Somando-se os 
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preceitos da LRF e os métodos e recursos relacionados aos sistemas 

gerenciais, temos um conjunto legal e instrumental para municiar as ações 

dos gestores. Dentre os principais instrumentos, o que antecede as demais é 

o ato de ñplanejarò - analisar as alternativas, os dados, cenários e 

perspectivas. 

Quando partimos para a realização de planejamentos dispomos dos 

seguintes recursos: 

Ď Identificação prévia de setores e departamentos fragilizados na 

administração que demandarão estratégias de ações especificas; 

Ď Agrupamento de dados e informações que favorecem à tomada de 

decisão; 

Ď Favorecimento do pensar e do repensar organizacional, inclusive à 

respeito da cultura organizacional; 

Ď Implementação de abordagem que valorize a qualidade dos 

resultados administrativos; 

Ď Fortalecimento das lideranças e das qualidades intrínsecas dos líderes; 

Ď Reordenamento da postura funcional, buscando valorizar a 

proatividade no lugar da reatividade;  

Ď Visão integrada, favorecendo ao arranjo de parcerias internas e 

externas que valorizem a sinergia; 

Ď Favorecimento à melhoria do gasto principalmente quanto à sua 

qualidade; 

Ď Fortalecimento da gestão por competência e da descentralização 

decisória, viabilizando com responsabilidade a autonomia 

administrativa;  

Ď Reordenamento dos canais de comunicação interna e externa; 

Ď Orientação referente aos planejamentos táticos e operacionais; 
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Ď Favorecimento ao empreendedorismo e à inovação; 

Ď Consolidação dos instrumentos de monitoramento e avaliação de 

políticas públicas. 

Para avançarmos pelos caminhos que conduzem ao alcance dos 

resultados é necessário revermos o modelo organizacional vigente, a fim de 

readequá-lo às novas tecnologias de gestão. 

O novo modelo de estrutura organizacional se baseia nos 

pressupostos de liderança e compromisso em detrimento ao arcaico formato 

baseado no comando e na obediência. 

A conclusão das atividades se dá por meio de uma liderança 

democrática e participativa. 

 

Dentre os fatores que reforçam e caracterizam este novo modelo 
organizacional, estão:  

 
 

¶ É o fator humano que faz a diferença e produz resultados; 

¶ Pensar e buscar o constante melhoramento são fatores 

intrínsecos e naturais que caracterizam as organizações dinâmicas 

e modernas; 

¶ Os processos de avaliação devem sempre estar presentes, pois 

favorecem ao crescimento e ao alcance de metas e resultados; 

¶ Mérito e reconhecimento se completam como forma de incentivar 

e premiar o esforço individual ou coletivo daqueles que superam 

obstáculos com comprometimento aos princípios organizacionais; 

¶ Faz-se necessário o constante investimento em treinamento e 

desenvolvimento, a fim de promover ganhos em aprendizagem e 

resultados funcionais; 

¶ Desenvolvimento de parcerias internas e externas à organização 

favorece a estruturação de redes e o trabalho construtivo e 
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sinérgico; 

¶ Incentivar o empreendedorismo e a colaboração criativa, para que 

mais pessoas possam partilhar conhecimentos, ousar a inovar e 

consubstanciar novos paradigmas; 

¶ Para se consolidar como nova cultura organizacional é preciso que 

todos aprendam a dar e receber ñfeedbackò de forma construtiva 

e motivacional.  

 

 Para entendermos um pouco mais como as pessoas interagem entre 

si, assumem compromissos, se motivam e tornam-se valorosas, ou não, é 

preciso ir além. A seguir descreveremos a Teoria das Necessidades de 

Maslow. 

 

 

 

A TEORIA MOTIVACIONAL DE MASLOW -ALORAHAM  

 

 Maslow em sua teoria preconiza que as necessidades humanas podem 

ser organizadas conforme uma pirâmide, onde na base encontram-se as 

necessidades mais elementares e em cima, as mais intelectuais e sofisticadas. 

Esta pirâmide pode ser dividida em cinco partes: 

 

 

uAs Necessidades Primárias: 

Partindo da base, onde denominaremos como de ñprimeira necessidadeò 

temos as demandas ñfisiol·gicasò que comp»e-se de: alimentação, vestuário, 

abrigo (moradia) e descanso (sono e repouso).  
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vAs Necessidades Subseqüentes: 

As demandas por ñseguran­aò, que comp»e-se de: percepção da condição de 

segurança ligada à integridade física e aos bens materiais de sua propriedade. 

No ambiente de trabalho se reflete nas condições de segurança para o 

exercício do trabalho, estabilidade, renumeração e benefícios 

complementares.  

 

wAs Necessidades Sociais: 

Questões sociais que alicerçam a vida em sociedade. A relação do indivíduo 

com outras pessoas e a resultante dessas interações. A vida social no 

trabalho, em família e em grupos específicos (religião, esporte, 

entretenimento, etc.). Todas as pessoas têm a necessidade de se sentirem 

aceitas e compartilharem laços de afeto e amizade.  

 

xAs Necessidades da Pessoalidade: 

A auto-estima. A maneira pela qual a pessoa se vê e se avalia e se sente 

avaliada na sociedade. Estão relacionados a esta necessidade: auto-confiança, 

auto-estima, aprovação e aceitação social, prestigio, status e demais 

reconhecimentos externos. 

 

yAs Necessidade de auto-realização: 

Essa tanto é pessoal quanto o reflexo social que ela produz. Muitas pessoas 

são impulsionadas por vontades próprias a alcançarem determinados 

patamares de realização que elas mesmas estabelecem e que são capazes de 

proporcionarem altas recompensas emocionais. 
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EMPODERAMENTO (EMPOWERMENT)  

Outro fator importantíssimo para auxiliar -nos na busca por resultados 

é a condição de podermos contar com pessoas que fazem a diferença. 

Podemos dizer em termos gerais que empoderamento é "o aumento do poder 

pessoal e coletivo de indivíduos e grupos sociais nas relações interpessoais e 

institucionais". O empoderamento pode ser: individual - no qual é dado ao 

servidor autoridade com responsabilidade ou em grupo ï quanto temos 

equipes formadas para atender a objetivos específicos: resolver problemas, 

incrementar processos ou levar a cabo um desafio. 

Já dissemos que para conseguir extrair resultados é preciso contar 

com uma estrutura funcional que favoreça ao desempenho das pessoas. 

Nesse aspecto pesa a cultura organizacional que invés de engessada e 

burocrática, deve proporcionar que as ações rotineiras e novas fluam na 

direção dos objetivos traçados, numa dinâmica catalisada pela força de 

trabalho das pessoas envolvidas. 

Mas, para podermos contar cada vez mais com as pessoas e 

desenvolver trabalhos em equipe é necessário dar empoderamento e elas. É 

esse empoderamento que irá favorecer o alcance das metas.         

 

Segundo Chiavenato, para que as pessoas alcance m tal nível de 
empoderamento é necessário que:  
 

w Elas tenham uma participação direta nos processos decisórios; 

w Sejam atribuídas responsabilidades e comprometimento para o alcance de 

metas e resultados; 

w Tenham liberdade para selecionar métodos e processos que tenham mais 

familiaridade, mas em consonância com a gerência; 
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w Todo trabalho seja conduzido em equipe, que deve ser coesa, integrada, 

orientada e apoiada;  

w Sejam adotados procedimentos de auto-avaliação de desempenho com 

implantação de recursos de melhoria constante. 

 

         Chiavenato nos traz ainda, que é de fundamental importância que 

quatro atitudes transformadoras sejam aplicadas à equipe e às pessoas 

dotadas de empoderamento. 

 

 aAUTORIDADE 

 aINFORMAÇÃO 

 aRECOMPENSA 

 aCOMPETÊNCIAS 

 

 A autoridade  significa dar poder de decisão às pessoas. A autoridade 

é delegada e estabelece níveis decisórios em relação a ação. 

 Informação  é um dos recursos mais importantes, que elucida e dá 

sustentação à tomada de decisão. 

 A recompensa  e o reconhecimento são aspectos fundamentais que 

devem servir como recursos motivacionais às pessoas e à equipe. 

 A competência  deve ser intrínseca, seja por experiência de vida ou 

adquirida através de capacidades específicas, elas sustentam as habilidades 

requeridas ao bom desempenho do trabalho. 

          

 Equipes que se comprometem com resultados devem orientar-se por 

alguns atributos necessários à coesão de propósitos e à partilha de tarefas e 

responsabilidades. 
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 Para atingirmos um nível elevado e profissional, capaz de conferir alta 

competência no atendimento de metas e resultados, é necessário, segundo 

Margerison e McCann, responder a oito questões fundamentais: 

 

Quem somos nós?  

 Relacionado aos valores, competências e habilidades individuais que 

se completam e se integram ao conjunto formado pelos membros da equipe.  

 

Onde estamos agora?  

 Representa uma análise situacional do grupo em relação a um 

determinado desafio. Esta análise pode ser feita através do método SWOT, 

que levanta e interpreta pontos f racos e fortes da equipe e as situações 

externas relacionadas a oportunidades e ameaças. 

 

Para onde estamos indo?  

 Forma a visão de propósitos que focalizam questões internas 

desafiadoras e motivacionais em relação à meta e que enfatiza a importância 

da sinergia, do compromisso e do entusiasmo necessário para alcançar os 

objetivos. 

 

O que devemos fazer agora?  

 Representa a análise de propósitos que irão estabelecer os objetivos, 

os planos de ações e os instrumentos de monitoramento do desempenho. 

 

O que esperam de nós?  

 Busca tornar claro os objetivos e metas e assim definir tarefas e 

responsabilidades aos membros da equipe. 
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Qual o apoio de que necessitamos?  

 Representa todas as coerências necessárias da equipe em termos de 

competências especificas, aconselhamentos e estrutura de trabalho para que 

o desempenho do grupo seja o melhor possível. 

 

Quanto somos eficientes?  

 É necessário que a equipe continuamente avalie seu desempenho face 

a eficácia e a eficiência com que conduz o trabalho. Devem-se analisar e 

comparar os resultados alcançados e com isso construir continuamente 

melhorias no processo de aprendizagem/desempenho para que o grupo 

alcance níveis mais elevados de sucesso. 

 

Qual o reconhecimento que desejamos receber?  

 Definição das recompensas e do processo de feedback elementar ao 

atendimento das metas e resultantes. 

 

         De forma complementar Cloke e Goldsmith acrescentaram outras 

importantes questões:  

 

 Quais os caminhos?  

 Como fazê - lo?  

 O que fazer e quem fará o quê?   

 Como continuar a apre nder?  

 O que se alcançou, o que não se alcançou e por quê?  
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 Para se entender os objetivos que movem a administração pública 

gerencial é importante conhecer alguns conceitos relacionados à avaliação de 

desempenho. Como a administração pública gerencial importou muitas 

ferramentas e procedimentos adotados em administração de empresas, que 

opera a avaliação nos níveis técnico, administrativo e gerencial, também cabe 

adotá-los aqui: 

 

 EFICÁCIA  ï Mede o atendimento das metas conforme a 

especificidade. Dizemos que o resultado é eficaz quando ele alcança o que foi 

proposto. 

 

 EFICIÊNCIA  ï Mede o nível de atendimento das metas. Em aspectos 

ligados a processo produtivo é traduzido pela produtividade. Empregamos o 

termo ñresultado eficienteò ao resultado alcan­ado dentro de par©metros pr®-

determinados. 

 

         EFETIVIDADE  ï Mede o nível de atendimento das expectativas dos 

beneficiados. Diz que o resultado possui efetividade quando ele atende os 

pressupostos requeridos e se consolida como solução.  

 

 

POLÍTICAS PÚBLICAS  

 

 Para identificarmos precisamente as demandas prioritárias da 

população ou da comunidade é importante saber como se processam estas 

defini­»es, ® preciso definir ñpol²ticas p¼blicasò. 
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 Políticas públicas  são decisões, escolhas que as autoridades de 

governo fazem para atender às demandas sociais e que acabam por 

influenciar a vida em sociedade. Estas decisões podem ser ativas e consultivas 

ou passivas e omissivas. As políticas públicas são os instrumentos que dão 

sustentabilidade as ações governamentais. 

          Também define-se política pública como sendo um conjunto de planos, 

programas e diretrizes da ação governamental visando concluir os meios e os 

recursos disponíveis para o atendimento de objetivos sociais relevantes e 

politicamente determinados. 

 Quando se diz que é necessário definir políticas públicas para as áreas 

temáticas (saúde, educação, segurança, trabalho, etc.), está se buscando 

ñfazer escolhasò que visam atender aos preceitos legais e as necessidade de 

um maior número possível de cidadãos beneficiados. 

 Para se governar é necessário que haja planejamento. E planejar se 

traduz também por: fazer escolhas. 

 Quando se analisam as demandas sociais e o papel que cada ator 

social desempenha é preciso encontrar respostas plausíveis à sociedade, sem 

que os administradores sofram desgastes. 

 A definição (escolha) de políticas públicas é um processo que envolve 

o jogo de interesses de vários grupos de pressão. Mas, todo gestor deve estar 

bem consciente que o governante é responsável pelas escolhas que faz. 

 O professor Caio Marini enumera os dez atuais desafios para quem 

busca pautar uma gestão com foco em resultados de efetividade. São eles: 

 

1°) A liderança Executiva de Governo:  aglutinando interesses para a 

consolidação de uma agenda pública de compromissos. É fundamental a 

equalização da liderança política com uma gerência moderna e alinhada.  

 

2°) Reinvenção do Planejamento Governamental:  pensar no 
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desenvolvimento a longo prazo ou seja, buscar compartilhar com a sociedade 

os sonhos e os anseios de prosperidade; legitimar a ajuda estratégica de 

governo, ou seja, agrupando parceiros e pactuando compromissos; coerência 

e seletividade na definição dos objetivos estratégicos, com discernimento das 

ações possíveis e significativas; alinhar o orçamento ao PPA (Planejamento 

Plurianual) e nunca ao contrário. 

 

3°) O alinhamento Governamental:  para fazer acontecer a estratégia de 

desenvolvimento é necessário repensar o processo de planejamento e 

execução das políticas públicas.   

 

Problemas mais percebidos:  

 

w Falhas na Formulação das Políticas Publicas: não alcança a responsabilidade e o 

interesse social devido à precariedade do processo de formulação e escolha; Baixa 

governabilidade; 

w Falha na Estruturação Funcional: gestão desintegrada, sem controle e 

acompanhamento (inclusive da sociedade); falta de foco em resultado; 

w Falha na Alocação dos Recursos: dissociação entre projetos/programas e suas peças 

orçamentais; contingenciamentos arbitrários e desalinhados às prioridade e estratégias 

de flexibilidade; 

w Falha das Pessoas: as organizações não envolvem e nem comprometem às pessoas 

com a execução das políticas publicas. 

 

4°) Do Alinhamento Extra -governamental:  buscar garantir o 

atendimento das demandas (políticas públicas) acordadas com a sociedade; 

envolver parceiros num processo solidário e sinérgico. 

 

5°) Do Estabelecimento de Contratos:  gestão orientada para resultados 
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em bases contratuais (acordos de resultados); Parcerias Público-Privadas 

(PPP) e compartilhamento de ações com o terceiro setor. 

 

6°) Da Governança Social:  mudança e modernização administrativa, mais 

empreendedora, inovadora e motivada; Atuação do governo em rede; gestão 

compartilhada com a sociedade (através dos agentes e dispositivos de 

controle social do Estado). 

 

 

7°) Da Integração d as Políticas de Gestão Pública :  buscar uma 

composição proativa em favor da cidade e do cidadão, integrando esforços 

para se catalisar resultados. 

 

8°) Da Melhoria da Eficiência Operacional: buscar transformar a cultura 

fiscalista da privação sem orientação estratégica para uma cultura da 

viabilidade fiscal e financeira do planos de desenvolvimento; fazer mais e 

melhor, com menos. 

 

9°) Da Reinvenção do C ontrole:  migrar de uma cultura que visa ñapenas 

as quest»es de conformidade normativaò para um controle que favore­a a 

eficiência, o desempenho e por fim os resultados de eficácia e efetividade; 

evoluir da responsabilidade focada nas questões fiscais para as questões 

gerenciais. 

 

10°) Do Comprometimento das P essoas:  são as pessoas que realizam as 

mudanças e viabilizar as transformações; comprometer com o 

desenvolvimento e a prosperidade é uma atitude de cidadania.  
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 O Processo de definição de Políticas Públicas pode ser representado 

pela figura abaixo:  

 

 

 

 

 

 

  

Decisão

Deliberação

Reflexão

Debate

Conhecimento

Informação
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4 - OS RECURSOS HUMANOS 

 

 Só se consegue cumprir metas de desempenho com eficácia se 

tivermos equipes comprometidas e qualificadas. 

 A busca da melhoria continuada do serviço público, da excelência e 

superação se alcançam com investimentos constantes. 

 Um aspecto importante para servir de orientação ao gestor é proceder 

na elaboração de um diagnóstico específico para conhecer mais 

detalhadamente os recursos humanos à disposição do órgão público. 

 Se nosso objetivo é planejar e executar políticas públicas que 

atendam às demandas da sociedade, e mais do que isso, causar uma 

transformação positiva e duradoura na vida dos municípios e da cidade, é 

imprescindível conhecer a nossa equipe de servidores, suas habilidades, 

competências e quando dessas experiências podemos aproveitar em nosso 

projeto de desenvolvimento. 

 Portanto, um diagnóstico nos auxilia a tomar decisões mais acertadas 

e identificar os pontos fracos e fortes da estrutura de recursos humanos. Uma 

boa gestão de recursos humanos favorece ao planejamento do trabalho a ser 

executado e com ele a organização de um programa de capacitação 

progressiva. 

 

 

ESCOLA DE GOVERNO E CIDADANIA  

 

 Uma importante iniciativa relacionada à área de educação institucional 

é a criação de uma estrutura que privilegie a qualificação profissional. Que 
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disponha de infraestrutura e profissionais da área pedagógica para coordenar 

a estruturação e o planejamento operacional. 

 A iniciativa da instalação de uma Escola de Governo e Cidadania em 

nível municipal além de atender às demandas do seu município, pode também 

ser compartilhada com as demais prefeituras de sua região. É possível 

organizar um consórcio intermunicipal para viabilizar a instalação dessa 

escola. 

 É de fundamental importância buscar a profissionalização dos 

servidores públicos. Em praticamente todas as áreas funcionais a 

modernização se faz necessária, tendo em vista a própria evolução da gestão 

pública e os modernos recursos relacionados à tecnologia de informação e 

comunicação. 

 Dominar as técnicas gerenciais e compreender a legislação vigente é 

um dever do servidor público. Cada vez mais ao servidor será cobrado um 

desempenho que atenda aos preceitos de produtividade. Em outras palavras, 

é uma tendência a aplicação de avaliações de desempenho em níveis 

qualificativos e quantitativos, com vistas a conhecer e classificar a 

contribuição funcional do servidor. Alguns governos já normatizaram tais 

procedimentos e os dados apurados servem, dentre outras coisas, para 

gratificar e premiar os servidores que alcançam certos índices pré-

estabelecidos. Tal procedimento valoriza a carreira do servidor e serve de 

parâmetro para promoções. 

 Quando se ouve: ñIsto ® culpa do poder p¼blicoò, ou ñA prefeitura 

abandonou a cidadeò ï não se engane, o povo está falando de pessoas, 

mesmo que de forma indireta, a reclamação sempre vai apontar a figura de 

um gestor, seja um secretário ou o próprio prefeito.  

 Quem administra é o responsável pelos atos administrativos do poder 

público. Quando se inicia uma nova gestão é comum vermos o novo prefeito 
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culpar o antecessor por isto e aquilo, mas logo este subterf¼gio n«o ñcolaò 

mais. Então, para administrar é preciso ter coragem para tomar decisões e 

assumir suas conseqüências. 

 Para um gestor que intenciona realizar um bom trabalho, o passo 

mais importante é se cercar de pessoas qualificadas. Formar uma equipe com 

gente capaz, dedicada, comprometida, leal e que possuam sensibilidade 

política. Conhecimento técnico especifico é fundamental para gerir com 

propriedade uma área mais técnica. A equipe deve ser coesa e capaz de 

compartilhar com o líder máximo (prefeito) a mesma visão de progresso e 

desenvolvimento almejados para a cidade e o município. 

          

Como cada gestor exerce poder sobre os seus liderados é importante 

que este possua algumas características e competências gerenciais e 
de liderança desejáveis:  
 

¶ Conhecer suas potencialidades e limitações; 

¶ Capacidade de mapear o ambiente; 

¶ Habilidade para identificar e diagnosticar problemas;  

¶ Saber avaliar os diagnósticos de forma sistêmica e abrangente; 

¶ Capacidade de estabelecer objetivos factíveis; 

¶ Habilidades para formar, desenvolver e liderar equipes         

multidisciplinares; 

¶ Capacidade e iniciativa para distribuir autoridade e cobrar responsabilidade; 

¶ Conhecimento das técnicas de negociação; 

¶ Habilidade para evitar conflitos e administrar as adversidades; 

¶ Possuir visão estratégica para estabelecer parceria e alianças; 

¶ Ter empatia, paciência e capacidade de tolerância; 

¶ Habilidade para saber ouvir; 

¶ Possuir perfil empreendedor, criativo e inovador; 

¶ Ser confiante e partilhar a visão de futuro com o grupo;  
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¶ Saber comungar vitórias e fracassos; 

¶ Reconhecer os méritos; 

¶ Ser solidário, sincero e ético; 

¶ Ter consciência acima de tudo. 

 

 

 

BOAS PRÁTICAS 

 

 Atualmente pela internet é possível ficar a par de muitas ações e 

iniciativas exitosas que cidades (leia-se também: municípios) e Estados que 

vêm implementando inovações na gestão pública brasileira. Também é 

possível pesquisar sobre iniciativas de políticas públicas em sites de governos 

de todo o mundo ï a via de acesso ao conhecimento disponibilizada pela 

internet não têm limites nem fronteiras.  

 Praticamente todos os órgãos da administração pública federal, 

estadual e em alguns casos, municipal possuem sites (¨s vezes, ñPortaisò). £ 

cada vez mais fácil buscar tais iniciativas, as quais denominamos de Boas 

Práticas. 

 O gestor antenado e preocupado em fazer o melhor, deve também 

ser criativo e empreendedor. Alguns Estados estão na vanguarda de ações 

modernizadoras, com destaque para os atuais governos do Espírito Santo, 

Minas Gerais, Pernambuco, Distrito Federal e São Paulo. Novas formas de 

administrar e assistir às demandas da população vêm surtindo grandes efeitos 

em economicidade aos cofres públicos e numa maior eficácia e eficiência na 

gestão dos recursos (materiais, humanos e econômicos). 

 Uma prefeitura que têm servido de modelo gerencial e estratégico em 

atenção às necessidades da população é a de Curitiba, com destaque para as 
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áreas de: transportes e mobilidade, tecnologia de informação, planejamento e 

gerenciamento de projetos. 

 Recentemente importantes avanços foram implementados na 

profissionalização de cargos gerenciais e estratégicos, como o de 

coordenadores e diretores. O governo de São Paulo estabeleceu critérios de 

habilitação aos candidatos, instituiu um curso de atualização obrigatório 

(eliminatório e classificatório ï que hierarquiza os candidatos por 

desempenho, conforme o resultado obtido) e criou um banco técnico de 

profissionais qualificados. Estas iniciativas favorecem a profissionalização das 

funções gerenciais, elimina o fisiologismo político e partidário (indicações) na 

ocupação de cargos técnicos e confere qualidade e competência ao serviço 

público. 
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5 - INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO E 

EXECUÇÃO  

Num estado democrático, a maneira mais adequada de governar é 

fazê-lo compartilhadamente com a sociedade. Numa cidade ou município, as 

demandas são variadas e sempre existirão mais necessidades do que a 

capacidade física e financeira de atendê-las, portanto, é preciso fazer 

escolhas. 

Quando se pensa nas carências de infraestrutura das cidades e de seu 

entorno, nas melhorias dos serviços prestados à população, estamos 

analisando todo o conjunto de necessidades que, via de regra, depositam no 

poder público a incumbência de solucioná-las. 

O ciclo que compreende uma gestão (4 anos) é relativamente curto, 

tendo em vista o processo que cada solução demanda. Primeiramente é 

necessário identificar o problema e buscar compreender as suas causas. 

Realizado este diagnóstico temos que encontrar uma solução que atenda ao 

maior número de beneficiados, sob uma perspectiva de qualidade adequada, 

a um custo razoável e que se realize num prazo relativamente curto.  

A busca do adequado ajustamento da quest«o ñproblemasò x 

ñsolu­«oò nem sempre se apresenta de forma t«o l¼cida. Na realidade, tanto a 

correta identificação das causas quanto a formulação da solução a ser 

adotada ocorre em meio a muitos conflitos de interesses e sob forte presença 

de grupos de pressão que normalmente buscam defender posições 

específicas. 

O gestor deve sempre estar preparado para analisar as demandas e 

avaliar a possibilidade de vir a atendê-las. Para tanto é importante que se 
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utilize alguns instrumentos de apoio à decisão, como: pesquisas; opiniões de 

especialistas; nível de prioridade (urgente ou emergente); abrangência social; 

análise de custo x benefício; visibilidade política; e viabilidade técnica e 

financeira. 

Mas como uma gestão normalmente coincide com um mandato, 

sempre o gestor tem em mente um conjunto estratégico de objetivos, 

tra­ados em ocasi«o da constru­«o da proposta do ñPlano de Governoò. 

O Plano de Governo traduz o conjunto de intenções e o perfil de 

atenção do governante para com seus eleitores. A maneira mais correta de 

construir um Plano de Governo é com a participação dos futuros beneficiados. 

Veja que este documento tem por propósito assumir alguns compromissos 

(normalmente oriundo de demandas reprimidas) e sinalizar a ênfase que será 

atribuída aos principais segmentos - saúde, educação, segurança, emprego, 

meio ambiente, infraestrutura, etc.  

Quando se assume a gestão é que se tem a verdadeira noção das 

condições disponíveis. Por isso é muito importante realizar um amplo 

diagnóstico e saber das condições de conservação dos bens móveis e imóveis, 

do tamanho do quadro de pessoal, das despesas correntes com custeio e das 

arrecadações. 

Hoje em dia existem vários instrumentos que auxiliam o gestor a 

elaborar um bom planejamento do mandato. Alguns, como o Plano Diretor, 

tratam do ordenamento da cidade e seu processo de expansão. Outros, como 

a Agenda 21, buscam conciliar a preservação ambiental com o processo de 

crescimento e desenvolvimento urbano e rural. Todos eles estão inseridos 

num amplo modelo orientador denominado Estatuto da Cidade. 
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ESTATUTO DA CIDADE  

O Estatuto da Cidade agrupa os ideais de planejamento para o futuro 

da cidade. A intenção é incorporar todos os setores sociais, econômicos, 

culturais e políticos de forma e construir um compromisso entre cidadãos e 

governos. 

Segundo Carlos Rassier ñA aplica­«o do Estatuto da Cidade se insere 

perfeitamente na concepção de governança, uma vez que dentre os seus 

instrumentos de ação estão órgãos colegiados, conferências, debates, fóruns, 

grupos de trabalho, iniciativas populares para propor projetos de lei, inclusão 

de programas no PPA, na LDO e no Orçamento Anual por meio da gestão 

orçamentária participativa, os quais se constituem como requisitos 

obrigatórios para a aprovação da legislação local no âmbito do poder 

legislativo. Mais do que a elaboração importante de um Plano Diretor Urbano, 

o qual deve ser revisto a cada período de dez anos, a aplicação da legislação 

e o seu cumprimento permitem aos governos locais integrar todas as ações de 

forma a potencializar o planejamento estratégico do desenvolvimento 

sustentável, conferindo o espaço e a gestão local ampla margem para o 

protagonismo pol²tico.ò  

A cidade é um organismo dinâmico e complexo que possui muita 

diversidade, contrastes aparentes e ocultos que estão sob divergentes 

interesses, causando assim inúmeras interpretações e dificuldades para a sua 

organização administrativa. 

Reunindo os instrumentos de apoio à elaboração de um planejamento 

estratégico para a cidade veremos que os objetivos principais normalmente 

giram entorno das carências mais acentuadas da população. 
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Questões referentes à demanda da população:  
 

         - melhoria da qualidade de vida; 

         - acesso a benefícios; 

         - busca por autonomia ou emancipação; 

         - oportunidades de trabalho e emprego; 

 

 

PLANEJAMENTO  PARTICIPATIVO  

A moderna gestão pública só admite pensar e planejar o futuro de 

uma cidade e de suas comunidades se este processo for construído de forma 

participativa, criativa, coletiva, integrada e que preste ao aprendizado 

permanente, buscando aproveitar ao máximo todas as contribuições da 

comunidade não só durante, mas ao longo da gestão. 

A formulação das escolhas é uma fase de extrema significância, pois 

comprometerá conseqüentemente um desenvolvimento mais especifico de 

projetos em nível estratégico e posteriormente, já na incumbência do órgão 

executivo gestor, nos níveis táticos e operacionais. 

Para a identificação dos objetivos estratégicos de forma participativa é 

necessário que todos os participantes tenham em mente algumas orientações 

básicas que auxiliarão durante o processo: 

 }Identificar os objetivos estratégicos conforme a  

 orientação específica.  

Como, por exemplo, os objetivos estratégicos para a área de saúde ( ou 

 turismo, ou agricultura, etc.). Deve -se seguir a orientação conforme uma 

 definição prévia de acordo com a  organização administrativa da prefeitura; 
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}Buscar priorizar por critérios que sejam compreendidos por todos; 

}Ranquear os objetivos conforme a avaliação de importância 

 atribuída a ele; 

}Analisar a viabilidade técnica e financeira do objetivo  estratégico; 

}Buscar descrever o escopo destes objetivos para a sua 

 devida compreensão; 

}Participar a todos os envolvido a escolha do objetivo  estratégico e 

 buscar o reconhecimento, compreensão e aprovação; 

}Analisar os possíveis impactos decorrentes da escolha. 

 

O planejamento participativo deve ser incorporado como prática em 

todas as áreas de atuação do poder público, assim como também de forma 

regionalizada (bairros, distritos industriais, distritos urbanos, zonas rurais, 

etc.).  

Para se realizar um processo genuinamente participativo, 

primeiramente é preciso dar publicidade e convidar a todos, principalmente os 

que mantêm relações diretas com o segmento e/ou setor (área). Deve-se 

também disponibilizar os meios para que os interessados em participar e/ou 

colaborar possam fazê-lo de forma desembaraçada. A internet se presta 

muitíssimo bem para esta finalidade, pois podemos criar sítios específicos, 

esclarecer dúvidas, divulgar agendas, marcar reuniões e coletar contribuições. 

Mas, lembre-se que o planejamento é apenas o começo. Importante, 

estratégico e bastante funcional desde que a partir dele se procedam as ações 

subseqüentes. Essas ações deverão ser traduzidas em projetos de curto, 

médio e longo prazos.  
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Cada projeto demandará um planejamento especifico e procedimentos 

de gerenciamento e avaliação para que realmente consigamos alcançar 

mérito. 

 

PLANEJAMENTO PLURIANUAL ï PPA 

 

O PPA é um instrumento essencial para se organizar o processo de 

racionalização do orçamento público, pois vincula projetos às fontes de 

recursos, definindo metas e ações com responsabilização de resultado em 

relação à execução dos programas. 

Apesar do PPA possuir os atributos relacionados à execução das 

diretrizes orçamentárias, traduzidas por programas e projetos, infelizmente os 

mecanismos existentes de gerenciamento de sua execução são muito falhos e 

não conferem exeqüibilidade e nem garante o alcance dos resultados 

acordados. 

Programas são a base de referência do PPA para o enfrentamento de 

situações problemas. O programa em si é uma proposta que visa prover ações 

que resultem em: bens e serviços à população; e gerenciamento de políticas 

públicas vocacionais ao atendimento de demandas importantes ao progresso 

da cidade e do município e o seus habitantes. 

São orientações importantes para a elaboração de programas do 

PPA: 

Å Ser capaz de dar solu­«o a um problema ou mesmo uma demanda da 

sociedade; 

Å Ser organizado e articulado por a­»es e atividades que visem assegurar sua 

execução e o alcance de seus objetivos; 
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Å £ aconselh§vel realiz§-lo mediante a participação de parceiros da iniciativa 

privada e organização do terceiro setor;  

Å Manter o alinhamento estrat®gico com os objetivos do governo local; 

Å Compatibilizar com o or­amento dispon²vel; 

Å Ter bem identificados as metas e os indicadores para sua mensura­«o; 

Å Contar com o cronograma de execu­«o. 

 

         Para atender às exigências do PPA é preciso que os programas estejam 

assim estruturados: 

Denominação ï deve traduzir o propósito do programa.  

Objetivo ï deve expressar um resultado especifico e as caracterizações deste 

em favor dos beneficiados.  

Indicador ï é o instrumento que serve para medir o alcance do resultado em 

favor dos beneficiados, ou seja, resultado de efetividade. 

Público-alvo ï é o grupo de beneficiados (diretos e às vezes, indireto). 

Unidade Responsável ï é a unidade administrativa no qual o programa se 

vincula. 

Valor Global ï são os valores relacionados à execução do programa ano a 

ano. 

Forma de Financiamento ï é a especificação do recurso financeiro que será 

empregado, segundo sua origem. 

Prazo de Execução ï estabelece o prazo e se o programa tem caráter continuo 

ou temporário.  
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Ação ï é a operação ou o conjunto delas que concorrem para o atendimento 

dos objetivos do programa. Pode se subdividir em: projetos, atividades ou 

outras ações. As ações têm por atributo o produto, sua unidade de medida, 

metas e a unidade responsável.  

Parcerias ï relaciona os parceiros do programa. 

Forma de Implementação ï modo pelo qual a ação será realizada. 

Justificativas ï é a demonstração da contribuição do programa para a 

realização dos objetivos setoriais e do governo ï alinhado às políticas públicas 

macroestruturais. 

Gerente ï é o responsável pela condução do programa. Dentre as funções do 

gerente, estão: buscar parcerias internas e externas; selecionar a equipe; 

motivá-la; alocar recursos para a execução do programa; garantir a execução 

conforme definido no escopo do programa; manter informado todos que 

interagem com o programa; avaliar e garantir o atendimento dos resultados 

ora acordados. 

Dados Situacionais ï descrição referente a etapa atual do programa e o seu 

progresso. 

Restrições ï questões referentes à limitações técnicas, legais, ambientais, 

institucionais, orçamentária, financeira ou política que afeta ou limita a 

execução do programa.  

O gerenciamento de programa é a base da concretização do 

Planejamento (PPA) e visa implementar os compromissos assumidos com a 

sociedade. 
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Ao introduzirmos o termo ñgest«o por resultadosò estamos 

pressupondo a adoção de uma metodologia de gerenciamento onde a 

responsabilidade e os objetivos estão claramente definidos, são prontamente 

aferidos os produtos (ou entregas), seus custos, prazos e também o nível de 

atendimento das expectativas e o grau de satisfação dos beneficiados. 

 

GERENCIAMENTO DE PROJETO  

ñGerenciamento de projetos ® a aplica­«o de conhecimentos, 

habilidades, ferramentas e técnicas às atividades do projeto a fim de atender 

aos seus requisitos. O gerenciamento de projetos é realizado através da 

aplicação e da integração dos seguintes processos de gerenciamento de 

projetos: iniciação, planejamento, execução monitoramento e controle, e 

encerramentoò (PMBOK, 2004). 

Projetos são eventos únicos, usados normalmente para atingir 

determinado plano estratégico. São eventos temporários empreendidos com 

objetivos claros ï criar um produto ou serviço. Todos os projetos limit am-se 

por: tempo, orçamento e escopo. A qualidade do projeto é afe tada pela 

combinação dessas três restrições. 

Segundo o organismo internacional PMI ï (Project Management 

Institute) que normaliza, certifica e acompanha a evolução do gerenciamento 

de projetos e que conta com material parametrizado e permanentemente 

revisado, denominado PMBOK (Guia do Conjunto de Conhecimentos em 

Gerenciamento de Projetos), as áreas: de conhecimento em gerenciamento de 

projetos são: 

}Gerenciamento de Escopo do Projeto; 
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 }Gerenciamento da Integração do Projeto; 

 }Gerenciamento do Tempo do Projeto; 

 }Gerenciamento dos Custos do Projeto; 

 }Gerenciamento da Qualidade do Projeto; 

 }Gerenciamento dos Recursos Humanos do Projeto; 

 }Gerenciamento das Comunicações do Projeto; 

 }Gerenciamento de Riscos do Projeto; 

 }Gerenciamento de Aquisições de Projeto. 

 

É importante mostrar essa amplitude de áreas relacionadas ao 

gerenciamento de projetos porque nos ilustra a complexidade e a importância 

com que é necessário encarar a elaboração e execução de projetos, tendo em 

vista que para alcançar êxito é preciso muito mais do que boas intenções. 

Lograr sucesso na implantação de projetos dentro dos requisitos de prazo, 

custo e qualidade não é tarefa fácil e requer um ótimo trabalho de equipe e 

um gerenciamento profissionalizado. 

Para se conduzir projetos é importante que o gerente responsável 

possua certos conhecimentos e habilidades, pois em muitas situações elas 

serão exigidas. Dentre os principais requisitos, destacamos:  

¶ Conhecimento em Planejamento estratégico, tático e operacional; 

¶ Conhecimento em contabilidade e finanças; 

¶ Conhecimento em compras e aquisições; 

¶ Conhecimento em vendas e marketing; 
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¶ Conhecimento em contratos e legislações específicas; 

¶ Conhecimento em tecnologia de informação e comunicação; 

¶ Conhecimento em cadeia de abastecimento e logística; 

¶ Conhecimento em estrutura organizacional; 

¶ Conhecimento em gestão de pessoas; 

¶ Conhecimento em saúde ocupacional; 

¶ Conhecimento em segurança institucional; 

¶ Conhecimentos específicos na área do projeto. 

 

Habilidades interpessoais desejáveis que um g erente de projeto 

deve dominar:  
 

Á Comunicação eficaz; 

Á Influência sobre a organização; 

Á Liderança; 

Á Motivação; 

Á Negociação e Gerenciamento de conflito; 

Á Resolução de problemas. 

 

Normalmente a designação de um profissional para gerenciar um 

programa ou projeto é feita pelo gestor do órgão (diretor, secretário ou o 

próprio prefeito e governador).  

O papel do gerente é fundamental ao longo do processo relacionado 

ao projeto. Desde a sua concepção é importante que se pense no universo de 

atores que estarão envolvidos, todos que têm interesses em jogo (a ganhar 

ou a perder com o projeto). A expectativa com a implantação do projeto deve 

ser monitorada para que não haja interpretações equivocadas sobre os 

propósitos (escopo) do projeto. 

Portanto, as habilidades listadas acima são fundamentais para que o 

gerente promova um ambiente favorável, de cooperação entre parceiros, 

onde se possa articular recursos, esforços e informações. O entendimento 
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sobre a importância do projeto e a colaboração de atores internos contribui 

para a integração e favorece o alcance das metas e resultados. 

Um instrumento extraordinário de acompanhamento da execução do 

projeto são os relatórios gerenciais de monitoramento. Eles servem para 

verificar a conformidade do que está sendo executado com o que foi 

planejado. Inclusive, ao longo da execução do projeto várias vezes é preciso 

re-planejar e aperfeiçoar o que foi previsto.  

Alguns governos ultimamente tem adotado um importante dispositivo 

de acompanhamento de programas e projetos: o escritório de pro jetos. 

 

      

ESCRITÓRIO DE PROJETOS 

 

Escritório de projetos é a denominação dada ao setor responsável 

pelos procedimentos relacionados ao gerenciamento de projetos. Um governo 

de estado ou uma prefeitura pode organizar seu escritório de projetos a fim 

de regulamentar os procedimentos, tais como: formatação de propostas; 

formulários de gerenciamento; planilhas de monitoramento; seleção e 

organização de cursos de nivelamento; procedimentos de compras e 

aquisições; sistema de comunicação interna e externa; avaliação de 

desempenho; programa de registros e gráficos; arquivamento e tabelas de 

acompanhamento de custos e cronograma. 

Dessa forma é garantido que toda a organização procederá 

unificadamente e sob os mesmos parâmetros conceituais e técnicos, 

integrados pela metodologia. 

Um dos recursos que o gestor poderá dispor é a organização de um 

ñplacar de projetos ò destinado ao acompanhamento permanente do 

progresso. Nesse placar, que pode ser instituído num ambiente digital de 
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intranet, se estabelece quais as principais informações que deverão constar 

numa matriz de gestão de projetos. As informações essenciais são: 

 

1) Nome do projeto  

2) Responsável (nome e setor ï órgão ou secretaria) 

3) Escopo (propósito especifico do projeto) 

4) Recursos Humanos do Projeto / Função (matriz de responsabilidade)  

5) Produto do Projeto (principal entrega do projeto)  

6) Prazo de Execução 

7) Cronograma de Execução 

8) Parceiros Internos 

9) Parceiros Externos   

 

De forma complementar e significativamente importante é o 

ñgerenciamento de marcos cr²ticosò. Os marcos cr²ticos s«o processos 

identificados pelo planejamento e que concorre de forma fundamental para a 

consecução da execução do projeto. Durante a execução do projeto há uma 

interdependência entre os setores, principalmente nas áreas de compras e 

pessoal, que se não for bem gerenciada empata o prosseguimento do projeto. 

No serviço publico, devido ao rigor dos procedimentos burocráticos é 

muito importante que nos antecipemos a certos procedimentos que 

demandam uma carga maior de burocracia (por exemplo: compras e 

contratos). Se agirmos com planejamento e cautela não comprometeremos o 

cronograma do projeto. Precisamos identificar e proceder num tratamento 
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diferenciado nos pontos de estrangulamento. Dessa forma alcançaremos os 

marcos críticos e avançaremos na execução do plano do projeto.   

Um recurso visual que complementa o acompanhamento da execução 

do projeto ® a ñlinha de tempo do projeto ò. Todo projeto dever§ ter a sua 

linha de tempo exclusiva e nela sinalizarmos os marcos críticos. Também 

deverão ser marcadas as auditorias de execução, onde se verificarão os 

indicadores de monitoramento do progresso do projeto. O objetivo dos 

procedimentos acima é garantir com a maior precisão possível o alcance das 

metas de resultados. 

Segundo pesquisa realizada e divulgada em 2008 pelo Project 

Management Institute no Brasil (Chapters Brasileiros), intitulada ESTUDO DE 

BENCHMARKING EM GERENCIAMENTO DE PROJETOS*, temos: 

 

 

}Em relação aos benefícios obtidos com o gerenciamento de 

projetos:  

 
*  Foram ouvidos 373 empresas e órgãos públicos de oito setores distintos em nove Estados 
Brasileiros. O Project Management Institute é uma associação não governamental, sem fins 
lucrativos que lidera o desenvolvimento da metodologia de gerenciamento de projetos ï presente 
em 170 países, com 265 mil membros. No Brasil desde 2003, está presente atualmente em treze 
Estados. Para saber mais sobre a pesquisa, acesse: www.pmi.org.br . 
 
 
 
 

RESULTADOS 

 

 68%   Responderam que o gerenciamento de projetos proporciona 

maior comprometimento com objetivos e resultados;  

 

60%   Disseram que o gerenciamento de projetos proporcionou uma 

melhoria de qualidade no resultado dos projetos; 

 

http://www.pmi.org.br/


 
 

Projeto Tocantins – Agenda de Gestão Pública 

 

 
60 

 79%   Dos gestores entrevistados disseram perceber claramente os 

benefícios obtidos através do gerenciamento de projetos; 

 

 76%   É o índice de sucesso na implementação de projetos por 

organização que adotam a metodologia de gerenciamento de projetos (contra 

49% - índice das instituições que alcançam êxito nos projetos e não se 

utilizam da metodologia).  
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6 - GOVERNO EMPREENDEDOR 

 

Ao falarmos de governo empreendedor estamos buscando ir além do 

conceito de proatividade e desenvolvimento planejado. O governo 

empreendedor se compõe de pessoas bem intencionadas e organizadas, com 

vontade política, motivação e um censo coletivo de prosperidade. 

As características básicas que integram uma gestão empreendedora 

estão muito relacionadas ao perfil das lideranças que comandam o processo. 

Veja que não basta o prefeito ou o governador ser um líder empreendedor, 

eles devem contar com liderados que comungam dos ideais de 

desenvolvimento e que saibam liderar suas equipes e envolver proativamente 

a sociedade, para que esta participe e se integre ao processo. 

Uma gestão empreendedora que planeje as ações no curto, médio e 

longo prazos é capaz de seguir um propósito de desenvolvimento. A visão 

estratégica que acompanha o progresso da gestão deve ser capaz de envolver 

os servidores, colaboradores, parceiros e a comunidade de forma sinérgica e 

positiva, a fim de fazer valer que a soma das partes é que compõe o todo ï o 

governo.  

Nesse sentido, os gestores devem buscar os instrumentos e 

sensibilizar as pessoas para empreender numa administração ousada e 

realizadora.       

 

São fatores que integram uma gestão empreendedora:  

 

         Å Comportamento democrático, participativo;  

         Å Consenso pol²tico;  

         Å Vis«o estrat®gica integradora; 

         Å Qualidade nos servi­os p¼blicos; 
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         Å Entusiasmo e comprometimento de todos; 

         Å Equil²brio fiscal e financeiro; 

         Å Clima organizacional favorável; 

         Å Programa permanente de capacita­«o e aprimoramento do  

           trabalho; 

         Å Gest«o orientada para resultados; 

         Å Respeito social e responsabilidade ambiental. 

Ao empreender de forma inovadora, estamos buscando realizar o que 

muitos não ousaram fazer, seja por receio ou pelo sentimento de 

incapacidade sistêmica, o fato é que muitos desistem antes mesmo de iniciar 

um processo transformador.  

A visão e a determinação de empreender devem vir alicerçadas com 

os instrumentos e as demais condições (pessoal, recursos e tempo) que se 

completam. A importância da complementaridade destes fatores é 

fundamental para o sucesso da empreitada.  

Um projeto de gestão bem elaborado, não só contempla os interesses 

coletivos e elege as prioridades conforme sua verdadeira escala de valor, mas 

está organizado de tal forma que seja possível o permanente monitoramento 

de sua evolução. Esse processo contínuo de avaliação de políticas publicas 

deve ser um dos principais instrumentos de apoio à gestão. 

Ao se estabelecer prioridades de realizações é importante que o 

acompanhamento se dê por critérios de eficácia, eficiência e efetividade. 

Esses indicadores de resultados é que ratificarão a continuidade do programa 

de desenvolvimento empreendedor em curso, pois sem bons resultados fica 

mais difícil prosseguir na trajetória estabelecida. 
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Em favor dos gestores empreendedores, foram criados programas de 

estimulo e reconhecimento do mérito inovador. Três deles se destacam: o 

Prefeito Empreendedor  (SEBRAE), o Prêmio Gestor Público  (RS) e o 

Prefeito Inovador  (MICROSOFT E MBC).  

O Prêmio Gestor Público  é uma iniciativa do Sindicato de Finanças 

Públicas do Estado do Rio Grande do Sul e conta com vários parceiros locais, 

dentre eles a Assembléia Legislativa e o Tribunal de Contas. Tem um enfoque 

mais relacionado à responsabilidade Fiscal do patrimônio. O sistema de 

avaliação dos projetos municipais que concorrem à premiação verifica 

principalmente a eficácia e a economicidade. São avaliados diversos 

indicadores e são premiados os melhores resultados que conjugam a 

eficiência administrativa e o atendimento as demandas públicas. 

Outro prêmio que nos chama a atenção pelo caráter inovador e 

principalmente por estar relacionado aos modernos instrumentos de apoio à 

gestão é o Prêmio Prefeito Inovador , uma iniciativa da MBC (Movimento 

Brasil Competitivo) e da Microsoft Corporation. Este prêmio esta totalmente 

focado no uso da internet e nas tecnologias de informação e comunicação em 

benefício dos municípios. 

O Prêmio Prefeito Inovador  busca incentivar a utilização da 

internet e todas as possibilidades de interatividade proporcionadas por um 

ñPortalò institucional da prefeitura. Este portal faria de central de servi­os e 

prestação de conta do poder público municipal. A idéia principal é 

disponibilizar aos cidadãos um amplo conjunto de serviços, aproximando o 

poder público local da comunidade, ao mesmo tempo em que incentiva o uso 

da internet. Educação, saúde e meio-ambiente são referencias importantes 

para esta interatividade, assim como as ações da transparência e 

investimentos na melhoria da qualidade de vida do cidadão. 
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Atualmente um dos principais instrumentos de incentivo às ações 

inovadoras e empreendedoras de nossos gestores se repousa no prêmio 

Prefeito Empreendedor , uma iniciativa do Serviço Brasileiro de Apoio às 

Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE. 

Sabemos que as micro e pequenas empresas correspondem à 

principal base econômica dos nossos municípios. Segundo dados do IBGE, 

70% dos municípios brasileiros têm suas economias alicerçados nos 

empreendimentos de pequeno porte. 

A Lei Geral das micro e pequenos empresas promulgada em 2006 

trouxe um novo marco histórico nas relações com o poder público local, em 

especial as prefeituras. A Lei Geral trata de forma diferente os pequenos 

empreendimentos, haja vista que a grande força de trabalho e emprego tem 

uma estreita relação com as microempresas. 

O conjunto de incentivos que trata a Lei Geral também favorece aos 

interesses das prefeituras. As compras governamentais, por exemplo, é uma 

excelente oportunidade tanto para os empresários quanto para o poder 

público. Dentre as vantagens, podemos citar: a permanência do recurso no 

município, o estímulo ao emprego e a facilidade de entendimento com 

expressiva melhoria em relação à prestação de serviços. 

As pesquisas apontam também que o Brasil é um dos dez países com 

a população mais empreendedora. Aliado a esta vocação nacional temos os 

avanços conquistados nos últimos anos, que favorecem pequenos 

empreendedores, como o Simples Nacional, o Microcrédito e o 

enquadramento dos informais, na recente categoria dos Micro 

Empreendedores Individuais (MEI). 
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Mas, para que de fato o prefeito alcance a premiação de Prefeito 

Empreendedor  é necessário seguir inicialmente os preceitos da Lei Geral e 

regulamentá-la no munic²pio. Esta Lei Complementar ñestabelece normas 

gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às 

microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Munic²piosò. 

Esse tratamento, dito diferenciado se refere a:  

 

I_ À apuração e ao recolhimento dos impostos e das contribuições da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos municípios, mediante regime único de 

arrecadação, inclusive obrigações acessórias.  

 

II_ Ao comprometimento de obrigação trabalhistas e previdenciárias, inclusive 

obrigações acessórias. 

 

III_ Ao acesso a crédito e ao mercado, inclusive, quanto à preferência nas 

aquisições de bens e serviços pelos poderes públicos, à tecnologia, ao 

associativismo e às regras de inclusão. 

 

Quanto ¨s compras p¼blicas, a Lei Geral estabelece que ñser§ 

assegurada às microempresas a preferência de contratação nas condições em 

que houver empate entre propostasò. Tamb®m enfatiza que a administração 

pública poderá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à 

participação das micro e pequenas empresas nas contratações de até R$ 

80.000,00. 

É importante que os gestores procurem o SEBRAE para se informarem 

como devem proceder na regulamentação da Lei Geral em seu município. O 
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site www.leigeral.com.br traz todas as informações necessárias, inclusive uma 

sugestão de minuta da Lei. 

Independente do prefeito se interessar em concorrer ao Prêmio 

Prefeito Empreendedor  em virtude de iniciativas e projetos locais que 

apóiam e fomentam o empreendedorismo no município, é importante que se 

regulamente a Lei Geral, pois ela mesmo é um importante instrumento ao 

desenvolvimento local. 

Muitas são as referências de projetos desenvolvidos e premiados em 

várias cidades brasileiras. Um governo empreendedor deve estar atento às 

boas praticas e as iniciativas exitosas. Avaliar e analisar a viabilidade de 

implementar inovações na gestão da cidade deve ser uma preocupação 

constante e uma busca permanente. 

 
Segundo orientação do SEBRAE, deve constar na Lei Geral Municipal:  
 

} incentivos fiscais; 

} inovação tecnológica e educação empreendedora;  

} associativismo e regras de inclusão; 

} incentivos à geração de empregos;  

} incentivo à formalização de empreendimentos;  

} unicidade no processo de registro e legalização de empresários e pessoas 

jurídicas; 

} criação de banco de dados com informações, orientações e instrumentos à 

disposição dos usuários; 

} simplificação, racionalização e uniformização dos requisitos de segurança 

sanitária, metrologia, controle ambiental em prevenção contra incêndios, para 

fins de registros, legalização e funcionamento de empresas, inclusive com a 

definição das atividades de risco considerado alto; 

} regulamentação do parcelamento de débitos relativos ao ISSQN; 

http://www.leigeral.com.br/
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} preferência nas aquisições de bens e serviços dos órgãos municipais em 

micro e pequenas empresas locais. 

 

Um governo empreendedor também é catalisador de processos de 

desenvolvimento. Dentre outras qualidades que compõe uma gestão 

inovadora e empreendedora destacamos: o foco no cidadão; fomento 

competitivo por recursos e projetos de interesse local; gestão descentralizada 

e empoderamento dos auxiliares lideres; e comprometimento com o 

planejamento e resultados qualitativos.  

Para contarmos com colaboradores que ao mesmo tempo se 

comportem como agentes de mudança, comprometidos com a prosperidade 

local é necessário que os mesmos se sintam sensibilizados e motivados para 

desenvolverem ações orientadas para o alcance de objetivos estratégicos. 

Nesse contexto torna-se fundamental a qualidade técnica somada à habilidade 

política. A percepção dos movimentos sociais e a empatia são atributos 

fundamentais que corroboram para o desempenho das ações necessárias. 

Em situações inovadoras, nada pior do que a falta de comunicação e 

compreensão dos processos ora em curso. É fundamental que se estreite as 

relações com todos que interagem com os projetos ou são impactados por 

esses. A busca pelo desenvolvimento sustentável deve vir atrelada a evolução 

social. 

          

Dessa forma torna -se muito importante as seguintes habilidades:  

 

(Compreensão dos valores, objetivos e interesses dos atores envolvidos e 

suas expectativas a curto e médio prazo;  

(Legitimação social e política, para prover sustentação as intervenções que se 

fizerem necessárias; 
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(Intercâmbio de aprendizagem e sedimentação das conquistas ao longo do 

processo. 

          

 Um governo empreendedor deve buscar ir além dos preceitos 

normativos, fazer mais e melhor pela cidade e seus habitantes. Podemos listar 

as seguintes posturas proativas como recurso complementar à ativação 

empreendedora do gestor: 

 
Å Buscar novos empreendimentos para a cidade e regi«o atrav®s de a­»es de 

marketing;  

 

Å Criar conselhos e fóruns que discutam o desenvolvimento socioeconômico 

local; 

 

Å Envolver os empres§rios e volunt§rios em a­»es de responsabilidade social e 

ambiental; 

 

Å Fomentar a cria­«o de empresas domiciliares; 

 

Å Investir em educa­«o empreendedora e estimular a participação de 

servidores e da população em geral; 

 

Å Utilizar a internet e a inform§tica como instrumento de educa­«o e fomento 

ao desenvolvimento tecnológico; 

 

Å Conscientizar a comunidade em realizar compras locais; 

 

Å Desonerar os tributos e ampliar a base de contribuintes; 
 

Å Estimular os jovens em a­»es empreendedoras e socialmente participativas. 
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7 ï CONCLUSÃO 

 

Ao concluir esta cartilha queremos abordar dois importantes temas 

que estão na vanguarda do processo de modernização. Um diz respeito à 

atitude, ou melhor, à mudança de atitude (estratégias para uma gestão 

pública por resultados), e outro aos recursos tangíveis que se traduzem em 

instrumentos que favorecem e proporcionam o salto qualitativo e quantitativo 

tão necessário à implementação do novo ï a tecnologia de informação.  

Dentre as estratégias de modernização da administração pública com 

orientação por resultados é preciso agregar: flexibilidade, resiliência, 

simplificação das estruturas, autonomia, delegação, trabalho em equipe, 

fortalecimento do servidor e constante inovação em favor de uma nova 

filosofia gerencial. 

Uma gestão que busca melhorar o desempenho de suas ações e programas, 

proporcionando ganhos aos beneficiários precisa trilhar os seguintes passos: 

Á Fortalecer a Estrutura Governamental : através da gestão por 

processos (ou programas) é possível induzir e estabelecer a 

amálgama de unidade tão necessária ao arranjo executivo e 
funcional; criar fóruns internos e instâncias de decisão coletiva a nível 

estratégico e tático, fortalecendo decisões e a presença da liderança 
comprometida. 

 

Á Simplificar a Estrutura Organizacional : racionalizar a estrutura 
organizacional visando focar resultados e minimizar a sobreposição de 

funções e órgãos da administração direta; estabelecer critérios 
eminentemente institucionais baseados na competência. 

 

Á Instituir Agências de Serviços Orientadas por Resultados : 
criação de unidades executivas (agências) com autonomia para 

proceder à execução de ações/programas focados em resultados; 
vincular contratos de gestão a metas e objetivos específicos. 

 

Á Prover uma Estrutura Horizontal Alinhada : proporcionar mais 
eficiência à estrutura burocrática, vinculando a esses, objetivos de 

eficácia e efetividade de resultados. 
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Á Fomentar a Competitividade de Forma Positiva e Construtiva : 
valorizar e incentivar a inovação e o empreendedorismo, criando 

meios de alimentar o comprometimento com metas de melhoria e 
alcance de resultados institucionais. 

 

Á Ter a Qualidade por Fundamento e Orientação : criar 
instrumentos motivacionais atrelados à melhoria constante, num 

contínuo processo auto-regulador e auto-alimentador ï valorização do 
servidor: meritocracia e desempenho. 

 

A chegada do mundo digital proporcionou um enorme conjunto de 

benefícios que todos nós podemos constatar em nosso dia-a-dia. A internet e 

as ferramentas de interatividade da Web 2.0 vêm proporcionando uma série 

de recursos ao alcance das administrações e dos usuários de forma e 

conteúdo nunca antes imaginados. 

 

Os avanços se traduzem em i-gov, e-gov, e-democracia, e-cidadão, que 

entre outros, dão o tom da diversidade de recursos e segmentos que vem 

favorecendo a comunicação e o acesso ao conhecimento. A cada dia diversos 

governos tornam-se mais democráticos, transparentes, úteis e interativos, 

graças ao uso das novas tecnologias. 

 

Muitas experiências bem sucedidas podem ser acessadas via internet. A 

relação governo e cidadão vêm melhorando graça à ampliação e facilidade de 

acesso aos serviços e às informações disponibilizadas aos usuários-cidadão. 

Redes sociais e de serviços se integram para assistir a parcelas cada vez 

maiores de usuários. Neste rol de serviços podemos destacar o acesso 

imediato a documentos, guias e formulários que desburocratizaram muitos 

processos obsoletos. O agendamento de serviços, tipo consultas médicas, são 

cada vez mais freqüentes e comuns. Ouvidorias e sistemas avaliativos de 

programas e projetos, que buscam ouvir os beneficiados, ajudam a pautar as 

políticas públicas e consequentemente prover melhorias ampliadas à toda a 

população. 

 

Além do exposto acima, a qualificação dos servidores vêm ganhando mais 

espaços e recursos com o uso da educação à distância (EAD), intranet`s e 
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extranet`s que complementam sinergicamente toda a gama de avanços 

proporcionados pelas novas tecnologias. 

 

Queremos finalizar lembrando que é preciso agir sempre de forma 

proativa. Buscar enxergar oportunidades aonde outros vêem dificuldades e 

entraves.  

 

O futuro pertence a nós e o amanhã se faz hoje. Acredite que é possível 

fazer mais e melhor, superando adversidades e desafios. É assim que se 

forjam as vitórias e se consolidam os líderes. 

 

Que esta cartilha sirva de apoio e inspiração para a construção de um 

futuro de prosperidade para toda nossa sociedade. 
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8 - GLOSSÁRIO DE TERMOS ESPECÍFICOS E AFINS 

 

Ativos Intangíveis : Representam o acervo de conhecimentos que estão em 

domínio das pessoas (servidores públicos) ou de sua instituição (órgão 

público) e que juntos proporcionam competência de ação a instituição. 

Ativos Tangíveis : Representam o que pode ser medido como patrimônio 

físico, são bens que possuem propriedade conhecida e que pode ser dado 

valor. 

 

Benchmarking : É um processo positivo e proativo por meio do qual se 

examina como um órgão ou instituição que guarda similaridade com outra 

realiza uma função específica, a fim de melhorar a forma de realização da 

mesma ou de função semelhante. 

Burocracia : É um conceito administrativo amplamente usado, caracterizado 

principalmente por um sistema hierárquico, com alta divisão de 

responsabilidade, onde seus membros executam invariavelmente regras e 

procedimentos padrões, com exagerado uso de papéis e documentos. É 

também usado com sentido pejorativo, significando uma administração com 

muitas divisões, regras e procedimentos redundantes, desnecessárias ao 

funcionamento do sistema. 

Competência : Mobilização de conhecimentos (saber), habilidades (fazer) e 

atitudes (querer) necessários ao desempenho de atividades ou funções, 

segundo padrões de qualidade e produtividade requeridos pela natureza do 

trabalho. 

Conhecimento : É constituído por tecnologia, políticas, procedimentos, bases 

de dados e documentos, bem como pelo conjunto de experiências e 

habilidades da força de trabalho. É gerado como resultado da análise das 

informações coletadas pela organização. 

Delegação : É autorizar um pessoa fazer um atividade de sua 

responsabilidade. 
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Desempenho : Resultados obtidos dos principais indicadores de processos e 

de produtos, que permitem avaliá-los e compará-los em relação a metas, 

padrões, referenciais pertinentes e a outros processos e produtos. Mais 

comumente, os resultados expressam satisfação, insatisfação, eficiência e 

eficácia e podem ser apresentados em termos financeiros ou não. 

Diretrizes Organizacionais : Conjunto de orientações que a entidade deve 

seguir, como, por exemplo: missão, visão, políticas institucionais e códigos de 

conduta. 

Efetividade : É a capacidade de se transformar uma realidade conhecida a 

partir do objetivo estabelecido e sua continuidade ao longo do tempo. Logo, 

para que haja efetividade é preciso que os resultados sejam reconhecidos e 

que perdure no tempo.  

Eficácia : Mede a relação entre os resultados obtidos e os objetivos 

pretendidos, ou seja, ser eficaz é conseguir atingir um dado objetivo, 

produzindo o efeito desejado. Também é a dimensão do desempenho de uma 

entidade (pública ou privada), onde se mede o grau de alcance das metas 

programadas ï às vezes, não se leva em consideração o tempo e os custos 

implicados. 

Eficiência : É a dimensão do desempenho de uma entidade pública ou 

privada, expressando a relação entre os produtos (bens e serviços) gerados 

por uma atividade e os custos dos insumos empregados, em um determinado 

período de tempo. 

Empoderamento : Pode ser individual quando se dá (delega, transfere com 

autoridade) poder a determinado indivíduo ou em questões sociais, o 

empoderamento é usado para referir-se ao fortalecimento das capacidades 

das populações pobres para habilitá-las a assumir o controle das suas vidas. 

Empreendedorismo : É a característica daquele que tem habilidade para 

criar, renovar, modificar, implementar e conduzir empreendimentos 

inovadores. 

Erário : Representa o conjunto patrimonial (bens, direitos e obrigações) de 

um determinado ente da Federação.  
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Escopo : Traduz-se em conteúdo, propósito, objetivo. Normalmente deve 

apresentar-se bem definido em seus pormenores para proporcionar a devida 

compreensão e tornar claros seus limites e referenciais.  

Estratégia : É o caminho escolhido para atingir determinado objetivo. É um 

conjunto de decisões que orientam a definição das ações a serem executadas 

pela instituição. As estratégias podem conduzir a novos produtos e serviços. 

As estratégias podem depender ou exigir que a entidade desenvolva 

diferentes tipos de capacidades, tais como agilidade de resposta, qualidade na 

gestão, compreensão das necessidades dos usuários-clientes, formatação de 

redes institucionais, implementos tecnológicos, etc. 

Excelência : Situação excepcional da gestão e nos resultados obtidos pela 

instituição, alcançada por meio da prática continuada dos fundamentos do 

modelo sistêmico. 

Força de Trabalho  

Pessoas  que  compõem  a  instituição  e  que  contribuem  para  a 

consecução  de  suas  estratégias,  objetivos  e  metas. 

Formalismo : É a ênfase da forma sobre o conteúdo, muito usado na 

interpretação escrita de documentos públicos. 

Governabilidade : É a capacidade de governar derivada da relação de 

legitimidade do Estado e do seu governo com a sociedade civil. 

Governança : É a condição para se governar, composta pelo conjunto que 

estrutura e sustenta uma administração pública. A boa governança prescinde 

de: participação social; condição e estado de direito ï legitimação; 

transparência; responsabilidades; orientação por consenso; igualdade e 

inclusividade; efetividade e eficiência; e prestação de contas. 

Habilidade Administrativa : Compõe-se de Habilidade Técnica (utilização de 

conhecimentos, métodos, técnicas e equipamentos necessários para 
realização de tarefas específicas), Habilidade Humana (que é a capacidade e o 

discernimento para trabalhar com pessoas, compreender suas atitudes e 

motivações) e Habilidade Conceitual (que consiste em compreender a 
complexidade da organização e o ajustamento do comportamento das 

pessoas dentro desta organização). 
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Habilidade Analítica : É a capacidade de identificar e analisar 

problemas/desafios e propor soluções viáveis. 

Habilidade Cognitiva : É conjunto de fenômenos relacionados à 

aprendizagem: atenção, percepção, memória, raciocínio, juízo, imaginação, 

pensamento e linguagem. Também está ligado a nossa capacidade de 

percepção, memória e habilidade nos movimentos, área neurológica e 

cerebral. 

Habilidade Interpessoais : São habilidades relacionadas com a convívio 

social, tais como: trabalho em equipe, capacidade de negociação e gestão de 

conflitos. 

Hierarquia de Autoridade : É a cadeia de comando com responsabilidades, 

deveres e privilégios específicos. 

 

Impessoalidade : São regras e procedimentos aplicados de modo uniforme e 

imparcial. 

 

Inclusividade : Conceito novo que relaciona-se com a disposição para ouvir o 

outro e com isso nos enriquecermos com ele, mesmo que o outro pense ou 

aja diferente de mim. Ser inclusivo é permanecermos abertos, respeitarmos as 

diferenças, sermos acolhedores e defendermos a legitimidade e dignidade de 

todos os seres humanos, com seus valores e vivências, sem pré-julgamentos. 

 

Indicadores : Os indicadores são instrumentos de gestão, essenciais nas 

atividades de monitoramento e avaliação de projetos, programas e políticas, 

porque permitem acompanhar a busca das metas, identificarem avanços, 

ganhos de qualidade, problemas a ser corrigidos, necessidades de mudança, 

etc. 

Legalidade : É o caráter ou qualidade do que é legal. Conjunto de 

formalidades prescritas por lei. 

 

Legitimidade : É a qualidade do que é legítimo. É uma qualidade do poder 

daqueles empossados do atributo da representação (o poder legítimo é um 

poder cuja titulação se encontra alicerçada juridicamente). 
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Liderança : É o processo de conduzir um grupo de pessoas. É a habilidade de 

motivar e influenciar os liderados para que contribuam, voluntariamente, da 

melhor forma com os objetivos do grupo ou da organização. 

Metas : Níveis de desempenho pretendidos para determinado período de 

tempo. 

Método SWOT : É uma metodologia utilizada para promover a análise de 

cenários, comumente utilizada em empresas e instituições para avaliar, 

prospectar e definir posicionamentos estratégicos futuros. SWOT é uma sigla 

que indica: Strenghts (Pontos fortes), Weaknesses (Pontos fracos), 

Opportunities (Oportunidades) e Threats (Ameaças) e é uma definição das 

fraquezas e fortalezas de uma empresa/instituição, bem como as 

oportunidades e ameaças inseridos em seu ambiente. Ajuda a estruturar a 

informação disponível da sua companhia/instituição perante o mercado, bem 

como ter uma boa visão de sua situação atual e do desenvolvimento que se 

faz necessário para chegar em objetivos e metas futuras. 

Moralidade : É a qualidade do que é moral. É o ato que, ademais de respeitar 

a legalidade, obedece a valores éticos socialmente adotados. 

Organização : Companhia, corporação, firma, órgão, instituição ou empresa, 

ou uma unidade destas, pública ou privada, sociedade anônima, limitada ou 

com outra forma estatutária, que tem funções e estruturas administrativas 

próprias e autônomas, no setor público ou privado, com ou sem finalidade de 

lucro, de porte pequeno, médio ou grande.  

Padronização : Atividades semelhantes do trabalho são realizadas de 

maneira uniforme. 

 

Persuasão : É a faculdade de o indivíduo influenciar a decisão ou ação de 

outro, mediante a razão, a lógica e a argumentação. 

 

Planejamento : É uma ferramenta administrativa, que possibilita perceber a 

realidade, avaliar os caminhos, construir um referencial futuro, estruturando o  

trâmite adequado e reavaliar todo o processo a que o planejamento se 

destina. 
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Poder : É a probabilidade de o indivíduo executar sua vontade apesar das 

resistências opostas (controle mediante ameaças, coações, manipulação das 

condições) ̧  autoridade (obediência voluntária).  

 

Políticas Públicas : É um conjunto de regras, programas, ações, benefícios e 

recursos voltados para promover o bem-estar social e os direitos do cidadão. 

Associado ao ato de governar, onde se  visa projetos de melhorias e qualidade 

de vida dos cidadãos, voltados para saúde, educação, emprego, moradia, 

obras de infraestrutura, etc.  

Práticas de Gestão : Atividades executadas regularmente com a finalidade 

de gerir uma entidade, de acordo com os padrões de trabalho. São também 

chamadas de processos de gestão, métodos ou metodologias de gestão. 

Processo : Conjunto de recursos e atividades que se relacionam entre si e 

que transformam insumos (entradas) em produtos e serviços (saídas). Essa 

transformação deve agregar valor na percepção dos clientes do processo e 

exige certo conjunto de recursos. Os recursos podem ser: humanos, 

financeiros, instalações e equipamentos, métodos e técnicas, numa seqüência 

de etapas ou ações sistemáticas. O processo poderá exigir a documentação da 

seqüência de etapas por meio de especificações, procedimentos e instruções 

de trabalho, bem como a definição adequada das etapas de medição e 

controle. 

Produtividade : Eficiência na utilização de recursos. Embora a palavra seja 

freqüentemente aplicada a um só fator, como mão-de-obra (produtividade do 

trabalho), máquina, materiais, energia e capital, o conceito de produtividade 

também se aplica ao total dos recursos consumidos na obtenção de um 

produto ou serviço. 

Projetos : São atividades organizadas para se atingir determinado objetivo. 

Os projetos são específicos e limitam-se pelos fatores: tempo, custo e escopo. 

Publicidade : É qualidade do que é tornado publico. É o ato anunciado, 

publicado, visível e transparente para toda a sociedade. 

Qualidade : Conjunto de características intrínsecas ao produto ou serviço que 

confere a capacidade de satisfazer as necessidades dos usuários. 
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Qualidade de Vida: Condição que proporciona o bem-estar físico, 

psicológico, emocional e mental. Envolve os fatores relacionados como a 

saúde, a educação, o ambiente, o círculo social e a expectativa de vida.  

Regulação : São requisitos estabelecidos para características inerentes a 

produtos, processos ou serviços que devem estar de acordo com a legislação 

governamental. 

Ritualismo : É o apego ao ritual, ao processual e a burocracia. 

Sistema : Conjunto de elementos com uma finalidade comum, que se 

relacionam entre si, formando um todo dinâmico vocacionados a objetivos 

específicos. 

Sistema de Liderança : Conjunto de atividades e práticas voltado para o 

exercício da liderança, que envolve os procedimentos e seus critérios, assim 

como a maneira como as principais decisões são tomadas, comunicados e 

conduzidos em todos os níveis da instituição. 

Sustentabilidade: É um conceito sistêmico, relacionado com o equilíbrio 

entre os aspectos econômicos (exploração econômica), sociais, culturais e 

ambientais da sociedade humana. É um princípio de atuação de uma 

sociedade que mantém as características necessárias para um sistema social 

justo, ambientalmente equilibrado e economicamente próspero por um 

período de tempo longo e indefinido. 

Tendência : Comportamento do conjunto de resultados ao longo do tempo. 

Para analisar a tendência, os critérios de excelência requerem a apresentação 

de um conjunto de pelo menos três resultados consecutivos. A freqüência de 

medição deve ser coerente com o ciclo de aprendizado e deve ser adequada 

para apoiar as análises críticas e a execução de ações corretivas e de 

melhoria. 

Transparência : É um princípio do direito administrativo e público que obriga 

que os atos sejam praticados com plena publicidade e a devida prestação de 

contas. 

Visão : Estado que a organização deseja atingir no futuro. A Visão busca 

propiciar o direcionamento dos rumos de uma organização. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Sa%C3%BAde
http://pt.wikipedia.org/wiki/Educa%C3%A7%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Expectativa_de_vida
http://pt.wikipedia.org/wiki/Pensamento_sist%C3%AAmico
http://pt.wikipedia.org/wiki/Economia
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